
ltura adequada para preparar a tomada de decisão da Assembleia da República quanto à continuidade da representação da AR em Bruxelas, após a nossa participação na troika. De forma a facilitar essa tomada de decisão, podem aduzir-se os seguintes elementos:Neste momento, estão 
presentes em Bruxelas representantes de todos os Parlamentos nacionais dos Estados-membros da UE, excepto da Bulgária (que está no processo de nomeação do seu funcionário), Malta e Espanha (que enviará um funcionário o mais tardar no início de 2009, por ocasião da sua troika).Esta 

representação praticamente generalizada resulta do valor acrescentado desta presença em Bruxelas que nos parece ter várias dimensões:o acesso à informação – a permanência de um “antena” permite o acesso facilitado e célere a várias fontes de informação e canais de comunicação que 
se vão criando em Bruxelas. Essa informação é relevante não só para as actividades de escrutínio da AR (contactos com outras Comissões parlamentares, análise do trabalho que o PE desenvolve sobre as mesmas matérias a nível das suas Comissões e do Plenário), mas também para a 
actividade da AR nas suas várias vertentes.Muito embora, o Dr. Bruno Pinheiro esteja no PE na sua qualidade de representante no Secretariado da COSAC, a sua permanente disponibilidade tem permitido a realização de muitas outras tarefas que caberão, em regra, a um “antena” do 

Parlamento Nacional: informação comparativa sobre práticas parlamentares (e.g. pedidos feitos pela DAPLEN e pela DILP); preparação de estudos temáticos na AR (alguns dos quais têm sido solicitados pelo Sr. Presidente da Assembleia da República e pela Sra. Secretária-Geral), acesso aos 
estudos produzidos pelo PE e pela Comissão sobre matérias relevantes para a AR, visão de conjunto sobre as várias componentes da cooperação interparlamentar - COSAC, Reuniões Interparlamentares, Conferência de Presidentes de Parlamentos, organização de visitas de estudo a Bruxelas 
para funcionários e Deputados).Com efeito, a ora signatária tem vindo a aperceber-se de que a permanência de um funcionário da AR no PE permite o acesso directo e sem intermediários a um manancial de informação de grande importância que não é possível sem uma presença diária em 

Bruxelas, acompanhando os vários actores e processos onde se produz a informação e onde se tomam as decisões. Refira-se, aliás, que parece ter sido também esta a percepção de vários Parlamentos aquando da sua respectiva participação na troika. Com efeito, a Áustria, o Luxemburgo, a 
Irlanda, os Países Baixos e a Câmara dos Lordes do Reino Unido, que não estavam representados em Bruxelas antes da troika, decidiram manter esta representação após este período.b)O estabelecimento de uma rede de contactos – como resulta do que já foi referido relativamente ao acesso 
à informação, a presença de um “antena” em Bruxelas permite criar uma rede de contactos institucionais e pessoais. A AR encontrou-se numa posição privilegiada para lograr tal objectivo durante o período da sua participação na troika presidencial, tendo em conta que a atenção dos vários 

actores e interlocutores estava centrada no Parlamento do Estado-membro da Presidência. Deste modo, o Parlamento português possui, actualmente, canais de comunicação bem estabelecidos e fluidos com diversas instituições, a que recorrem todos os órgãos da AR, nomeadamente: 
Parlamento Europeu (Gabinete do Presidente, Gabinete do SG, funcionários e membros das várias Comissões Parlamentares e serviços do Parlamento, Gabinetes dos Deputados portugueses ao PE, além do departamento do PE com a responsabilidade das relações com os Parlamentos 
Nacionais);Gabinete do Presidente da Comissão Europeia (designadamente com o conselheiro que tem como competência as relações com os Parlamentos), além do Departamento do Secretariado-Geral da Comissão responsável pelas relações com os Parlamentos (que tem no Dr. Fernando 

Frutuoso de Melo o seu responsável máximo);REPER - Representação Permanente de Portugal junto da UE;Destaca-se, ainda, a sólida relação de cooperação com todos os representantes dos Parlamentos em Bruxelas, materializada num contacto diário muito próximo do nosso representante 
na troika. Na verdade, o período da Presidência da UE (e de participação na troika) tem sido bastante intenso em termos destes contactos. Finda esta participação, é possível desenvolver um trabalho de aprofundamento destes contactos e relacionamentos pessoais, que coloque a AR num 
diálogo e intercâmbio fácil e constante com todos os interlocutores relevantes neste domínio e que permita a dinamização dos processos de acompanhamento e apreciação dos assuntos europeus pelo Parlamento.c) O apoio às delegações da AR em Bruxelas – Como resulta do feedback 

transmitido pelos Deputados que se têm deslocado a Bruxelas, tem sido muito relevante a presença de um funcionário que assegure o apoio às delegações da AR que se deslocam a Bruxelas para reuniões no PE ou na Comissão (veja-se o recente relatório do Presidente da 1ª Comissão, Sr. 
Deputado Osvaldo de Castro sobre a JPM LIBE). Este apoio passa pela articulação com as Comissões na AR envolvidas, preparação de material de apoio e eventual contacto com Deputados portugueses ao PE. Tem sido também cada vez mais frequente o recurso dos Deputados à informação 
que é disponibilizada em Bruxelas para o seu trabalho na AR – (veja-se o caso da 7ª Comissão, cujo Presidente, Sr. Deputado Ramos Preto, tem vindo a solicitar, por diversas vezes, a recolha de informação sobre alterações climáticas, nomeadamente antes da sua participação na Conferência 

de Bali).e)O apoio nas visitas de estudo a Bruxelas – O PE disponibiliza um programa para visitas de Deputados e de funcionários dos vários PNs a Bruxelas (PE, Comissão, etc.) com o objectivo de criar redes de contactos entre pessoas que trabalhem sobre as mesmas matérias, assumindo o 
PE os encargos financeiros com a deslocação/estadia desses funcionários ou Deputados. Vários Parlamentos Nacionais têm aproveitado esta oportunidade para levar funcionários e Deputados a Bruxelas. A AR, até à data, apenas enviou uma delegação em Dezembro ao PE, no âmbito deste 
protocolo de cooperação (eu própria, acompanhada de um colega do Canal Parlamento - Francisco Feio – e de outro do CINF - Sérgio Andrade, deslocámo-nos ao PE para obter informação sobre o sistema de gravação digital de reuniões das comissões no PE, com vista a estabelecer um 

sistema semelhante na AR) mas tem em preparação um programa de visitas para o próximo trimestre. Ora, também aqui a presença de um representante em Bruxelas, com acesso directo aos vários interlocutores nas Instituições, resulta numa mais valia na elaboração de programas à medida 
dos interesses da AR.O Tratado de Lisboa e as implicações para os Parlamentos nacionais. Esta questão parece-nos merecer ponderação autónoma relativamente à representação da AR em Bruxelas. Como é sabido, o Tratado de Lisboa implica um conjunto de inovações, no que respeita ao 
papel e influência dos Parlamentos nacionais, faltando ainda apurar, com clareza, as suas reais implicações no trabalho dos Parlamentos. Em todo o caso, é incontornável a necessidade de intensificar e melhorar a cooperação, designadamente em procedimentos como o "cartão amarelo" ou o 

"cartão laranja". Os vários Parlamentos já representados em Bruxelas utilizam, de forma sistemática, os seus “Antenas” para recolher informação sobre esta matéria e para, desde já, analisar as formas possíveis de pôr em prática mecanismos que permitam cooperar quando se tratar de, 
designadamente, recolher o mínimo de opiniões de Parlamentos sobre determinada proposta legislativa da Comissão.Aliás, o próprio Parlamento Europeu debate actualmente esta questão no âmbito do seu Grupo de Trabalho para a reforma do PE, analisando as formas de adaptar e melhorar 
a cooperação com os Parlamentos nacionais à luz do Tratado de Lisboa. A própria Comissão Europeia, através de alguns dos seus altos funcionários, tem realizado reuniões regulares com os representantes dos Parlamentos em Bruxelas, de modo a intensificar os contactos e estreitar 

relações e canais de comunicação.São, pois, óbvias as vantagens da presença de um “antena” da AR em Bruxelas de modo a acompanhar todos estes debates e troca de informação em tempo real. Independentemente das especificidades de cada Parlamento nacional, da informação recolhida 
resulta que os “antenas” proporcionam uma melhor ligação entre o seu Parlamento e as Instituições da UE, assegurando uma melhor circulação de informação nos dois sentidos. Por outro lado, a troca de informação e partilha de práticas, conduz a um aprofundamento do conhecimento 
mútuo, que constitui uma mais-valia para a Assembleia da República.Por último, cabe recordar uma questão de natureza mais pragmática que, muito embora não tenha qualquer influência na decisão a tomar superiormente sobre a necessidade da AR ter um antena em Bruxelas, poderá pesar 

no timing decisório. Com vista à sua participação no secretariado da COSAC, o Dr. Bruno Pinheiro celebrou um contrato de arrendamento em Janeiro de 2007, com a duração de 18 meses, terminando o mesmo no próximo dia 30.06.2008. De acordo com os termos contratuais, deverá notificar 
por escrito o proprietário, com 3 meses de antecedência, com vista à denúncia do contrato. Assim, o Dr. Bruno Pinheiro deverá enviar essa carta ao senhorio durante o mês de Março. Ora, se a AR decidir manter a sua presença em Bruxelas após a troika – independentemente de ser o Dr. 
Bruno Pinheiro ou outro funcionário da AR a assumir a função de “antena”, de acordo com a decisão superior que se adopte - a eventual manutenção do contrato de arrendamento poderia ser acautelada de modo a poupar uma série de preocupações burocráticas e de custos financeiros para 

a AR (pagamento do hotel, procura de nova casa, contratos, seguros de arrendamento, caução, procedimentos bancários, etc). AR (pagamento do hotel, Desde o dia 1 de Janeiro de 2007 o Dr. Bruno Pinheiro, da DAC, encontra-se em Bruxelas, a desempenhar as funções de representante da 
AR no Secretariado da COSAC na troika presidencial da UE. Esta obrigação do nosso Parlamento termina em 30 de Junho de 2008.onsidera-se, pois, ser a altura adequada para preparar a tomada de decisão da Assembleia da República quanto à continuidade da representação da AR em 
Bruxelas, após a nossa participação na troika. De forma a facilitar essa tomada de decisão, podem aduzir-se os seguintes elementos:Neste momento, estão presentes em Bruxelas representantes de todos os Parlamentos nacionais dos Estados-membros da UE, excepto da Bulgária (que está 

no processo de nomeação do seu funcionário), Malta e Espanha (que enviará um funcionário o mais tardar no início de 2009, por ocasião da sua troika).Esta representação praticamente generalizada resulta do valor acrescentado desta presença em Bruxelas que nos parece ter várias 
dimensões:o acesso à informação – a permanência de um “antena” permite o acesso facilitado e célere a várias fontes de informação e canais de comunicação que se vão criando em Bruxelas. Essa informação é relevante não só para as actividades de escrutínio da AR (contactos com outras 
Comissões parlamentares, análise do trabalho que o PE desenvolve sobre as mesmas matérias a nível das suas Comissões e do Plenário), mas também para a actividade da AR nas suas várias vertentes.Muito embora, o Dr. Bruno Pinheiro esteja no PE na sua qualidade de representante no 

Secretariado da COSAC, a sua permanente disponibilidade tem permitido a realização de muitas outras tarefas que caberão, em regra, a um “antena” do Parlamento Nacional: informação comparativa sobre práticas parlamentares (e.g. pedidos feitos pela DAPLEN e pela DILP); preparação de 
estudos temáticos na AR (alguns dos quais têm sido solicitados pelo Sr. Presidente da Assembleia da República e pela Sra. Secretária-Geral), acesso aos estudos produzidos pelo PE e pela Comissão sobre matérias relevantes para a AR, visão de conjunto sobre as várias componentes da 
cooperação interparlamentar - COSAC, Reuniões Interparlamentares, Conferência de Presidentes de Parlamentos, organização de visitas de estudo a Bruxelas para funcionários e Deputados).Com efeito, a ora signatária tem vindo a aperceber-se de que a permanência de um funcionário da AR 

no PE permite o acesso directo e sem intermediários a um manancial de informação de grande importância que não é possível sem uma presença diária em Bruxelas, acompanhando os vários actores e processos onde se produz a informação e onde se tomam as decisões. Refira-se, aliás, que 
parece ter sido também esta a percepção de vários Parlamentos aquando da sua respectiva participação na troika. Com efeito, a Áustria, o Luxemburgo, a Irlanda, os Países Baixos e a Câmara dos Lordes do Reino Unido, que não estavam representados em Bruxelas antes da troika, decidiram 
manter esta representação após este período.b)O estabelecimento de uma rede de contactos – como resulta do que já foi referido relativamente ao acesso à informação, a presença de um “antena” em Bruxelas permite criar uma rede de contactos institucionais e pessoais. A AR encontrou-se 

numa posição privilegiada para lograr tal objectivo durante o período da sua participação na troika presidencial, tendo em conta que a atenção dos vários actores e interlocutores estava centrada no Parlamento do Estado-membro da Presidência. Deste modo, o Parlamento português possui, 
actualmente, canais de comunicação bem estabelecidos e fluidos com diversas instituições, a que recorrem todos os órgãos da AR, nomeadamente: Parlamento Europeu (Gabinete do Presidente, Gabinete do SG, funcionários e membros das várias Comissões Parlamentares e serviços do 
Parlamento, Gabinetes dos Deputados portugueses ao PE, além do departamento do PE com a responsabilidade das relações com os Parlamentos Nacionais);Gabinete do Presidente da Comissão Europeia (designadamente com o conselheiro que tem como competência as relações com os 

Parlamentos), além do Departamento do Secretariado-Geral da Comissão responsável pelas relações com os Parlamentos (que tem no Dr. Fernando Frutuoso de Melo o seu responsável máximo);REPER - Representação Permanente de Portugal junto da UE;Destaca-se, ainda, a sólida relação 
de cooperação com todos os representantes dos Parlamentos em Bruxelas, materializada num contacto diário muito próximo do nosso representante na troika. Na verdade, o período da Presidência da UE (e de participação na troika) tem sido bastante intenso em termos destes contactos. 
Finda esta participação, é possível desenvolver um trabalho de aprofundamento destes contactos e relacionamentos pessoais, que coloque a AR num diálogo e intercâmbio fácil e constante com todos os interlocutores relevantes neste domínio e que permita a dinamização dos processos de 
acompanhamento e apreciação dos assuntos europeus pelo Parlamento.c) O apoio às delegações da AR em Bruxelas – Como resulta do feedback transmitido pelos Deputados que se têm deslocado a Bruxelas, tem sido muito relevante a presença de um funcionário que assegure o apoio às 

delegações da AR que se deslocam a Bruxelas para reuniões no PE ou na Comissão (veja-se o recente relatório do Presidente da 1ª Comissão, Sr. Deputado Osvaldo de Castro sobre a JPM LIBE). Este apoio passa pela articulação com as Comissões na AR envolvidas, preparação de material 
de apoio e eventual contacto com Deputados portugueses ao PE. Tem sido também cada vez mais frequente o recurso dos Deputados à informação que é disponibilizada em Bruxelas para o seu trabalho na AR – (veja-se o caso da 7ª Comissão, cujo Presidente, Sr. Deputado Ramos Preto, tem 
vindo a solicitar, por diversas vezes, a recolha de informação sobre alterações climáticas, nomeadamente antes da sua participação na Conferência de Bali).e)O apoio nas visitas de estudo a Bruxelas – O PE disponibiliza um programa para visitas de Deputados e de funcionários dos vários 

PNs a Bruxelas (PE, Comissão, etc.) com o objectivo de criar redes de contactos entre pessoas que trabalhem sobre as mesmas matérias, assumindo o PE os encargos financeiros com a deslocação/estadia desses funcionários ou Deputados. Vários Parlamentos Nacionais têm aproveitado 
esta oportunidade para levar funcionários e Deputados a Bruxelas. A AR, até à data, apenas enviou uma delegação em Dezembro ao PE, no âmbito deste protocolo de cooperação (eu própria, acompanhada de um colega do Canal Parlamento - Francisco Feio – e de outro do CINF - Sérgio 
Andrade, deslocámo-nos ao PE para obter informação sobre o sistema de gravação digital de reuniões das comissões no PE, com vista a estabelecer um sistema semelhante na AR) mas tem em preparação um programa de visitas para o próximo trimestre. Ora, também aqui a presença de um 

representante em Bruxelas, com acesso directo aos vários interlocutores nas Instituições, resulta numa mais valia na elaboração de programas à medida dos interesses da AR.O Tratado de Lisboa e as implicações para os Parlamentos nacionais. Esta questão parece-nos merecer ponderação 
autónoma relativamente à representação da AR em Bruxelas. Como é sabido, o Tratado de Lisboa implica um conjunto de inovações, no que respeita ao papel e influência dos Parlamentos nacionais, faltando ainda apurar, com clareza, as suas reais implicações no trabalho dos Parlamentos. 
Em todo o caso, é incontornável a necessidade de intensificar e melhorar a cooperação, designadamente em procedimentos como o "cartão amarelo" ou o "cartão laranja". Os vários Parlamentos já representados em Bruxelas utilizam, de forma sistemática, os seus “Antenas” para recolher 

informação sobre esta matéria e para, desde já, analisar as formas possíveis de pôr em prática mecanismos que permitam cooperar quando se tratar de, designadamente, recolher o mínimo de opiniões de Parlamentos sobre determinada proposta legislativa da Comissão.Aliás, o próprio 
Parlamento Europeu debate actualmente esta questão no âmbito do seu Grupo de Trabalho para a reforma do PE, analisando as formas de adaptar e melhorar a cooperação com os Parlamentos nacionais à luz do Tratado de Lisboa. A própria Comissão Europeia, através de alguns dos seus 
altos funcionários, tem realizado reuniões regulares com os representantes dos Parlamentos em Bruxelas, de modo a intensificar os contactos e estreitar relações e canais de comunicação.São, pois, óbvias as vantagens da presença de um “antena” da AR em Bruxelas de modo a acompanhar 

todos estes debates e troca de informação em tempo real. Independentemente das especificidades de cada Parlamento nacional, da informação recolhida resulta que os “antenas” proporcionam uma melhor ligação entre o seu Parlamento e as Instituições da UE, assegurando uma melhor 
circulação de informação nos dois sentidos. Por outro lado, a troca de informação e partilha de práticas, conduz a um aprofundamento do conhecimento mútuo, que constitui uma mais-valia para a Assembleia da República.Por último, cabe recordar uma questão de natureza mais pragmática 
que, muito embora não tenha qualquer influência na decisão a tomar superiormente sobre a necessidade da AR ter um antena em Bruxelas, poderá pesar no timing decisório. Com vista à sua participação no secretariado da COSAC, o Dr. Bruno Pinheiro celebrou um contrato de arrendamento 

em Janeiro de 2007, com a duração de 18 meses, terminando o mesmo no próximo dia 30.06.2008. De acordo com os termos contratuais, deverá notificar por escrito o proprietário, com 3 meses de antecedência, com vista à denúncia do contrato. Assim, o Dr. Bruno Pinheiro deverá enviar essa 
carta ao senhorio durante o mês de Março. Ora, se a AR decidir manter a sua presença em Bruxelas após a troika – independentemente de ser o Dr. Bruno Pinheiro ou outro funcionário da AR a assumir a função de “antena”, de acordo com a decisão superior que se adopte - a eventual 
manutenção do contrato de arrendamento poderia ser acautelada de modo a poupar uma série de preocupações burocráticas e de custos financeiros para a AR (pagamento do hotel, procura de nova casa, contratos, seguros de arrendamento, caução, procedimentos bancários, etc). AR 

(pagamento do hotel, Desde o dia 1 de Janeiro de 2007 o Dr. Bruno Pinheiro, da DAC, encontra-se em Bruxelas, a desempenhar as funções de representante da AR no Secretariado da COSAC na troika presidencial da UE. Esta obrigação do nosso Parlamento termina em 30 de Junho de 
2008.onsidera-se, pois, ser a altura adequada para preparar a tomada de decisão da Assembleia da República quanto à continuidade da representação da AR em Bruxelas, após a nossa participação na troika. De forma a facilitar essa tomada de decisão, podem aduzir-se os seguintes 
elementos:Neste momento, estão presentes em Bruxelas representantes de todos os Parlamentos nacionais dos Estados-membros da UE, excepto da Bulgária (que está no processo de nomeação do seu funcionário), Malta e Espanha (que enviará um funcionário o mais tardar no início de 

2009, por ocasião da sua troika).Esta representação praticamente generalizada resulta do valor acrescentado desta presença em Bruxelas que nos parece ter várias dimensões:o acesso à informação – a permanência de um “antena” permite o acesso facilitado e célere a várias fontes de 
informação e canais de comunicação que se vão criando em Bruxelas. Essa informação é relevante não só para as actividades de escrutínio da AR (contactos com outras Comissões parlamentares, análise do trabalho que o PE desenvolve sobre as mesmas matérias a nível das suas 
Comissões e do Plenário), mas também para a actividade da AR nas suas várias vertentes.Muito embora, o Dr. Bruno Pinheiro esteja no PE na sua qualidade de representante no Secretariado da COSAC, a sua permanente disponibilidade tem permitido a realização de muitas outras tarefas que 

caberão, em regra, a um “antena” do Parlamento Nacional: informação comparativa sobre práticas parlamentares (e.g. pedidos feitos pela DAPLEN e pela DILP); preparação de estudos temáticos na AR (alguns dos quais têm sido solicitados pelo Sr. Presidente da Assembleia da República e 
pela Sra. Secretária-Geral), acesso aos estudos produzidos pelo PE e pela Comissão sobre matérias relevantes para a AR, visão de conjunto sobre as várias componentes da cooperação interparlamentar - COSAC, Reuniões Interparlamentares, Conferência de Presidentes de Parlamentos, 
organização de visitas de estudo a Bruxelas para funcionários e Deputados).Com efeito, a ora signatária tem vindo a aperceber-se de que a permanência de um funcionário da AR no PE permite o acesso directo e sem intermediários a um manancial de informação de grande importância que 

não é possível sem uma presença diária em Bruxelas, acompanhando os vários actores e processos onde se produz a informação e onde se tomam as decisões. Refira-se, aliás, que parece ter sido também esta a percepção de vários Parlamentos aquando da sua respectiva participação na 
troika. Com efeito, a Áustria, o Luxemburgo, a Irlanda, os Países Baixos e a Câmara dos Lordes do Reino Unido, que não estavam representados em Bruxelas antes da troika, decidiram manter esta representação após este período.b)O estabelecimento de uma rede de contactos – como resulta 
do que já foi referido relativamente ao acesso à informação, a presença de um “antena” em Bruxelas permite criar uma rede de contactos institucionais e pessoais. A AR encontrou-se numa posição privilegiada para lograr tal objectivo durante o período da sua participação na troika 

presidencial, tendo em conta que a atenção dos vários actores e interlocutores estava centrada no Parlamento do Estado-membro da Presidência. Deste modo, o Parlamento português possui, actualmente, canais de comunicação bem estabelecidos e fluidos com diversas instituições, a que 
recorrem todos os órgãos da AR, nomeadamente: Parlamento Europeu (Gabinete do Presidente, Gabinete do SG, funcionários e membros das várias Comissões Parlamentares e serviços do Parlamento, Gabinetes dos Deputados portugueses ao PE, além do departamento do PE com a 
responsabilidade das relações com os Parlamentos Nacionais);Gabinete do Presidente da Comissão Europeia (designadamente com o conselheiro que tem como competência as relações com os Parlamentos), além do Departamento do Secretariado-Geral da Comissão responsável pelas 

relações com os Parlamentos (que tem no Dr. Fernando Frutuoso de Melo o seu responsável máximo);REPER - Representação Permanente de Portugal junto da UE;Destaca-se, ainda, a sólida relação de cooperação com todos os representantes dos Parlamentos em Bruxelas, materializada 
num contacto diário muito próximo do nosso representante na troika. Na verdade, o período da Presidência da UE (e de participação na troika) tem sido bastante intenso em termos destes contactos. Finda esta participação, é possível desenvolver um trabalho de aprofundamento destes 
contactos e relacionamentos pessoais, que coloque a AR num diálogo e intercâmbio fácil e constante com todos os interlocutores relevantes neste domínio e que permita a dinamização dos processos de acompanhamento e apreciação dos assuntos europeus pelo Parlamento.c) O apoio às 

delegações da AR em Bruxelas – Como resulta do feedback transmitido pelos Deputados que se têm deslocado a Bruxelas, tem sido muito relevante a presença de um funcionário que assegure o apoio às delegações da AR que se deslocam a Bruxelas para reuniões no PE ou na Comissão 
(veja-se o recente relatório do Presidente da 1ª Comissão, Sr. Deputado Osvaldo de Castro sobre a JPM LIBE). Este apoio passa pela articulação com as Comissões na AR envolvidas, preparação de material de apoio e eventual contacto com Deputados portugueses ao PE. Tem sido também 
cada vez mais frequente o recurso dos Deputados à informação que é disponibilizada em Bruxelas para o seu trabalho na AR – (veja-se o caso da 7ª Comissão, cujo Presidente, Sr. Deputado Ramos Preto, tem vindo a solicitar, por diversas vezes, a recolha de informação sobre alterações 

climáticas, nomeadamente antes da sua participação na Conferência de Bali).e)O apoio nas visitas de estudo a Bruxelas – O PE disponibiliza um programa para visitas de Deputados e de funcionários dos vários PNs a Bruxelas (PE, Comissão, etc.) com o objectivo de criar redes de contactos 
entre pessoas que trabalhem sobre as mesmas matérias, assumindo o PE os encargos financeiros com a deslocação/estadia desses funcionários ou Deputados. Vários Parlamentos Nacionais têm aproveitado esta oportunidade para levar funcionários e Deputados a Bruxelas. A AR, até à data, 
apenas enviou uma delegação em Dezembro ao PE, no âmbito deste protocolo de cooperação (eu própria, acompanhada de um colega do Canal Parlamento - Francisco Feio – e de outro do CINF - Sérgio Andrade, deslocámo-nos ao PE para obter informação sobre o sistema de gravação digital 

de reuniões das comissões no PE, com vista a estabelecer um sistema semelhante na AR) mas tem em preparação um programa de visitas para o próximo trimestre. Ora, também aqui a presença de um representante em Bruxelas, com acesso directo aos vários interlocutores nas Instituições, 
resulta numa mais valia na elaboração de programas à medida dos interesses da AR.O Tratado de Lisboa e as implicações para os Parlamentos nacionais. Esta questão parece-nos merecer ponderação autónoma relativamente à representação da AR em Bruxelas. Como é sabido, o Tratado de 
Lisboa implica um conjunto de inovações, no que respeita ao papel e influência dos Parlamentos nacionais, faltando ainda apurar, com clareza, as suas reais implicações no trabalho dos Parlamentos. Em todo o caso, é incontornável a necessidade de intensificar e melhorar a cooperação, 

designadamente em procedimentos como o "cartão amarelo" ou o "cartão laranja". Os vários Parlamentos já representados em Bruxelas utilizam, de forma Desde o dia 1 de Janeiro de 2007 o Dr. Bruno Pinheiro, da DAC, encontra-se em Bruxelas, a desempenhar as funções de representante da 
AR no Secretariado da COSAC na troika presidencial da UE. Esta obrigação do nosso Parlamento termina em 30 de Junho de 2008.onsidera-se, pois, ser a altura adequada para preparar a tomada de decisão da Assembleia da República quanto à continuidade da representação da AR em 
Bruxelas, após a nossa participação na troika. De forma a facilitar essa tomada de decisão, podem aduzir-se os seguintes elementos:Neste momento, estão presentes em Bruxelas representantes de todos os Parlamentos nacionais dos Estados-membros da UE, excepto da Bulgária (que está 

no processo de nomeação do seu funcionário), Malta e Espanha (que enviará um funcionário o mais tardar no início de 2009, por ocasião da sua troika).Esta representação praticamente generalizada resulta do valor acrescentado desta presença em Bruxelas que nos parece ter várias 
dimensões:o acesso à informação – a permanência de um “antena” permite o acesso facilitado e célere a várias fontes de informação e canais de comunicação que se vão criando em Bruxelas. Essa informação é relevante não só para as actividades de escrutínio da AR (contactos com outras 
Comissões parlamentares, análise do trabalho que o PE desenvolve sobre as mesmas matérias a nível das suas Comissões e do Plenário), mas também para a actividade da AR nas suas várias vertentes.Muito embora, o Dr. Bruno Pinheiro esteja no PE na sua qualidade de representante no 

Secretariado da COSAC, a sua permanente disponibilidade tem permitido a realização de muitas outras tarefas que caberão, em regra, a um “antena” do Parlamento Nacional: informação comparativa sobre práticas parlamentares (e.g. pedidos fe itos pela DAPLEN e pela DILP); preparação de 
estudos temáticos na AR (alguns dos quais têm sido solicitados pelo Sr. Presidente da Assembleia da República e pela Sra. Secretária-Geral), acesso aos estudos produzidos pelo PE e pela Comissão sobre matérias relevantes para a AR, visão de conjunto sobre as várias componentes da 
cooperação interparlamentar - COSAC, Reuniões Interparlamentares, Conferência de Presidentes de Parlamentos, organização de visitas de estudo a Bruxelas para funcionários e Deputados).Com efeito, a ora signatária tem vindo a aperceber-se de que a permanência de um funcionário da AR 

no PE permite o acesso directo e sem intermediários a um manancial de informação de grande importância que não é possível sem uma presença diária em Bruxelas, acompanhando os vários actores e processos onde se produz a informação e onde se tomam as decisões. Refira-se, aliás, que 
parece ter sido também esta a percepção de vários Parlamentos aquando da sua respectiva participação na troika. Com efeito, a Áustria, o Luxemburgo, a Irlanda, os Países Baixos e a Câmara dos Lordes do Reino Unido, que não estavam representados em Bruxelas antes da troika, decidiram 
manter esta representação após este período.b)O estabelecimento de uma rede de contactos – como resulta do que já foi referido relativamente ao acesso à informação, a presença de um “antena” em Bruxelas permite criar uma rede de contactos institucionais e pessoais. A AR encontrou-se 

numa posição privilegiada para lograr tal objectivo durante o período da sua participação na troika presidencial, tendo em conta que a atenção dos vários actores e interlocutores estava centrada no Parlamento do Estado-membro da Presidência. Deste modo, o Parlamento português possui, 
actualmente, canais de comunicação bem estabelecidos e fluidos com diversas instituições, a que recorrem todos os órgãos da AR, nomeadamente: Parlamento Europeu (Gabinete do Presidente, Gabinete do SG, funcionários e membros das várias Comissões Parlamentares e serviços do 
Parlamento, Gabinetes dos Deputados portugueses ao PE, além do departamento do PE com a responsabilidade das relações com os Parlamentos Nacionais);Gabinete do Presidente da Comissão Europeia (designadamente com o conselheiro que tem como competência as relações com os 

Parlamentos), além do Departamento do Secretariado-Geral da Comissão responsável pelas relações com os Parlamentos (que tem no Dr. Fernando Frutuoso de Melo o seu responsável máximo);REPER - Representação Permanente de Portugal junto da UE;Destaca-se, ainda, a sólida relação 
de cooperação com todos os representantes dos Parlamentos em Bruxelas, materializada num contacto diário muito próximo do nosso representante na troika. Na verdade, o período da Presidência da UE (e de participação na troika) tem sido bastante intenso em termos destes contactos. 
Finda esta participação, é possível desenvolver um trabalho de aprofundamento destes contactos e relacionamentos pessoais, que coloque a AR num diálogo e intercâmbio fácil e constante com todos os interlocutores relevantes neste domínio e que permita a dinamização dos processos de 

acompanhamento e apreciação dos assuntos europeus pelo Parlamento.c) O apoio às delegações da AR em Bruxelas – Como resulta do feedback transmitido pelos Deputados que se têm deslocado a Bruxelas, tem sido muito relevante a presença de um funcionário que assegure o apoio às 
delegações da AR que se deslocam a Bruxelas para reuniões no PE ou na Comissão (veja-se o recente relatório do Presidente da 1ª Comissão, Sr. Deputado Osvaldo de Castro sobre a JPM LIBE). Este apoio passa pela articulação com as Comissões na AR envolvidas, preparação de material 
de apoio e eventual contacto com Deputados portugueses ao PE. Tem sido também cada vez mais frequente o recurso dos Deputados à informação que é disponibilizada em Bruxelas para o seu trabalho na AR – (veja-se o caso da 7ª Comissão, cujo Presidente, Sr. Deputado Ramos Preto, tem 

vindo a solicitar, por diversas vezes, a recolha de informação sobre alterações climáticas, nomeadamente antes da sua participação na Conferência de Bali).e)O apoio nas visitas de estudo a Bruxelas – O PE disponibiliza um programa para visitas de Deputados e de funcionários dos vários 
PNs a Bruxelas (PE, Comissão, etc.) com o objectivo de criar redes de contactos entre pessoas que trabalhem sobre as mesmas matérias, assumindo o PE os encargos financeiros com a deslocação/estadia desses funcionários ou Deputados. Vários Parlamentos Nacionais têm aproveitado 
esta oportunidade para levar funcionários e Deputados a Bruxelas. A AR, até à data, apenas enviou uma delegação em Dezembro ao PE, no âmbito deste protocolo de cooperação (eu própria, acompanhada de um colega do Canal Parlamento - Francisco Feio – e de outro do CINF - Sérgio 

Andrade, deslocámo-nos ao PE para obter informação sobre o sistema de gravação digital de reuniões das comissões no PE, com vista a estabelecer um sistema semelhante na AR) mas tem em preparação um programa de visitas para o próximo trimestre. Ora, também aqui a presença de um 
representante em Bruxelas, com acesso directo aos vários interlocutores nas Instituições, resulta numa mais valia na elaboração de programas à medida dos interesses da AR.O Tratado de Lisboa e as implicações para os Parlamentos nacionais. Esta questão parece-nos merecer ponderação 
autónoma relativamente à representação da AR em Bruxelas. Como é sabido, o Tratado de Lisboa implica um conjunto de inovações, no que respeita ao papel e influência dos Parlamentos nacionais, faltando ainda apurar, com clareza, as suas reais implicações no trabalho dos Parlamentos. 

Em todo o caso, é incontornável a necessidade de intensificar e melhorar a cooperação, designadamente em procedimentos como o "cartão amarelo" ou o "cartão laranja". Os vários Parlamentos já representados em Bruxelas utilizam, de forma sistemática, os seus “Antenas” para recolher 
informação sobre esta matéria e para, desde já, analisar as formas possíveis de pôr em prática mecanismos que permitam cooperar quando se tratar de, designadamente, recolher o mínimo de opiniões de Parlamentos sobre determinada proposta legislativa da Comissão.Aliás, o próprio 
Parlamento Europeu debate actualmente esta questão no âmbito do seu Grupo de Trabalho para a reforma do PE, analisando as formas de adaptar e melhorar a cooperação com os Parlamentos nacionais à luz do Tratado de Lisboa. A própria Comissão Europeia, através de alguns dos seus 

altos funcionários, tem realizado reuniões regulares com os representantes dos Parlamentos em Bruxelas, de modo a intensificar os contactos e estreitar relações e canais de comunicação.São, pois, óbvias as vantagens da presença de um “antena” da AR em Bruxelas de modo a acompanhar 
todos estes debates e troca de informação em tempo real. Independentemente das especificidades de cada Parlamento nacional, da informação recolhida resulta que os “antenas” proporcionam uma melhor ligação entre o seu Parlamento e as Instituições da UE, assegurando uma melhor 
circulação de informação nos dois sentidos. Por outro lado, a troca de informação e partilha de práticas, conduz a um aprofundamento do conhecimento mútuo, que constitui uma mais-valia para a Assembleia da República.Por último, cabe recordar uma questão de natureza mais pragmática 

que, muito embora não tenha qualquer influência na decisão a tomar superiormente sobre a necessidade da AR ter um antena em Bruxelas, poderá pesar no timing decisório. Com vista à sua participação no secretariado da COSAC, o Dr. Bruno Pinheiro celebrou um contrato de arrendamento 
em Janeiro de 2007, com a duração de 18 meses, terminando o mesmo no próximo dia 30.06.2008. De acordo com os termos contratuais, deverá notificar por escrito o proprietário, com 3 meses de antecedência, com vista à denúncia do contrato. Assim, o Dr. Bruno Pinheiro deverá enviar essa 
carta ao senhorio durante o mês de Março. Ora, se a AR decidir manter a sua presença em Bruxelas após a troika – independentemente de ser o Dr. Bruno Pinheiro ou outro funcionário da AR a assumir a função de “antena”, de acordo com a decisão superior que se adopte - a eventual 

manutenção do contrato de arrendamento poderia ser acautelada de modo a poupar uma série de preocupações burocráticas e de custos financeiros para a AR (pagamento do hotel, procura de nova casa, contratos, seguros de arrendamento, caução, procedimentos bancários, etc). AR 
(pagamento do hotel, Desde o dia 1 de Janeiro de 2007 o Dr. Bruno Pinheiro, da DAC, encontra-se em Bruxelas, a desempenhar as funções de representante da AR no Secretariado da COSAC na troika presidencial da UE. Esta obrigação do nosso Parlamento termina em 30 de Junho de 
2008.onsidera-se, pois, ser a altura adequada para preparar a tomada de decisão da Assembleia da República quanto à continuidade da representação da AR em Bruxelas, após a nossa participação na troika. De forma a facilitar essa tomada de decisão, podem aduzir-se os seguintes 

elementos:Neste momento, estão presentes em Bruxelas representantes de todos os Parlamentos nacionais dos Estados-membros da UE, excepto da Bulgária (que está no processo de nomeação do seu funcionário), Malta e Espanha (que enviará um funcionário o mais tardar no início de 
2009, por ocasião da sua troika).Esta representação praticamente generalizada resulta do valor acrescentado desta presença em Bruxelas que nos parece ter várias dimensões:o acesso à informação – a permanência de um “antena” permite o acesso facilitado e célere a várias fontes de 
informação e canais de comunicação que se vão criando em Bruxelas. Essa informação é relevante não só para as actividades de escrutínio da AR (contactos com outras Comissões parlamentares, análise do trabalho que o PE desenvolve sobre as mesmas matérias a nível das suas 

Comissões e do Plenário), mas também para a actividade da AR nas suas várias vertentes.Muito embora, o Dr. Bruno Pinheiro esteja no PE na sua qualidade de representante no Secretariado da COSAC, a sua permanente disponibilidade tem permitido a realização de muitas outras tarefas que 
caberão, em regra, a um “antena” do Parlamento Nacional: informação comparativa sobre práticas parlamentares (e.g. pedidos feitos pela DAPLEN e pela DILP); preparação de estudos temáticos na AR (alguns dos quais têm sido solicitados pelo Sr. Presidente da Assembleia da República e 
pela Sra. Secretária-Geral), acesso aos estudos produzidos pelo PE e pela Comissão sobre matérias relevantes para a AR, visão de conjunto sobre as várias componentes da cooperação interparlamentar - COSAC, Reuniões Interparlamentares, Conferência de Presidentes de Parlamentos, 

organização de visitas de estudo a Bruxelas para funcionários e Deputados).Com efeito, a ora signatária tem vindo a aperceber-se de que a permanência de um funcionário da AR no PE permite o acesso directo e sem intermediários a um manancial de informação de grande importância que 
não é possível sem uma presença diária em Bruxelas, acompanhando os vários actores e processos onde se produz a informação e onde se tomam as decisões. Refira-se, aliás, que parece ter sido também esta a percepção de vários Parlamentos aquando da sua respectiva participação na 
troika. Com efeito, a Áustria, o Luxemburgo, a Irlanda, os Países Baixos e a Câmara dos Lordes do Reino Unido, que não estavam representados em Bruxelas antes da troika, decidiram manter esta representação após este período.b)O estabelecimento de uma rede de contactos – como resulta 

do que já foi referido relativamente ao acesso à informação, a presença de um “antena” em Bruxelas permite criar uma rede de contactos institucionais e pessoais. A AR encontrou-se numa posição privilegiada para lograr tal objectivo durante o período da sua participação na troika 
presidencial, tendo em conta que a atenção dos vários actores e interlocutores estava centrada no Parlamento do Estado-membro da Presidência. Deste modo, o Parlamento português possui, actualmente, canais de comunicação bem estabelecidos e fluidos com diversas instituições, a que 
recorrem todos os órgãos da AR, nomeadamente: Parlamento Europeu (Gabinete do Presidente, Gabinete do SG, funcionários e membros das várias Comissões Parlamentares e serviços do Parlamento, Gabinetes dos Deputados portugueses ao PE, além do departamento do PE com a 

responsabilidade das relações com os Parlamentos Nacionais);Gabinete do Presidente da Comissão Europeia (designadamente com o conselheiro que tem como competência Desde o dia 1 de Janeiro de 2007 o Dr. Bruno Pinheiro, da DAC, encontra-se em Bruxelas, a desempenhar as funções 
de representante da AR no Secretariado da COSAC na troika presidencial da UE. Esta obrigação do nosso Parlamento termina em 30 de Junho de 2008.onsidera-se, pois, ser a altura adequada para preparar a tomada de decisão da Assembleia da República quanto à continuidade da 
representação da AR em Bruxelas, após a nossa participação na troika. De forma a facilitar essa tomada de decisão, podem aduzir-se os seguintes elementos:Neste momento, estão presentes em Bruxelas representantes de todos os Parlamentos nacionais dos Estados-membros da UE, 

excepto da Bulgária (que está no processo de nomeação do seu funcionário), Malta e Espanha (que enviará um funcionário o mais tardar no início de 2009, por ocasião da sua troika).Esta representação praticamente generalizada resulta do valor acrescentado desta presença em Bruxelas que 
nos parece ter várias dimensões:o acesso à informação – a permanência de um “antena” permite o acesso facilitado e célere a várias fontes de informação e canais de comunicação que se vão criando em Bruxelas. Essa informação é relevante não só para as actividades de escrutínio da AR 
(contactos com outras Comissões parlamentares, análise do trabalho que o PE desenvolve sobre as mesmas matérias a nível das suas Comissões e do Plenário), mas também para a actividade da AR nas suas várias vertentes.Muito embora, o Dr. Bruno Pinheiro esteja no PE na sua qualidade 
de representante no Secretariado da COSAC, a sua permanente disponibilidade tem permitido a realização de muitas outras tarefas que caberão, em regra, a um “antena” do Parlamento Nacional: informação comparativa sobre práticas parlamentares (e.g. pedidos feitos pela DAPLEN e pela 

DILP); preparação de estudos temáticos na AR (alguns dos quais têm sido solicitados pelo Sr. Presidente da Assembleia da República e pela Sra. Secretária-Geral), acesso aos estudos produzidos pelo PE e pela Comissão sobre matérias relevantes para a AR, visão de conjunto sobre as várias 
componentes da cooperação interparlamentar - COSAC, Reuniões Interparlamentares, Conferência de Presidentes de Parlamentos, organização de visitas de estudo a Bruxelas para funcionários e Deputados).Com efeito, a ora signatária tem vindo a aperceber-se de que a permanência de um 
funcionário da AR no PE permite o acesso directo e sem intermediários a um manancial de informação de grande importância que não é possível sem uma presença diária em Bruxelas, acompanhando os vários actores e processos onde se produz a informação e onde se tomam as decisões. 

Refira-se, aliás, que parece ter sido também esta a percepção de vários Parlamentos aquando da sua respectiva participação na troika. Com efeito, a Áustria, o Luxemburgo, a Irlanda, os Países Baixos e a Câmara dos Lordes do Reino Unido, que não estavam representados em Bruxelas antes 
da troika, decidiram manter esta representação após este período.b)O estabelecimento de uma rede de contactos – como resulta do que já foi referido relativamente ao acesso à informação, a presença de um “antena” em Bruxelas permite criar  uma rede de contactos institucionais e pessoais. 
A AR encontrou-se numa posição privilegiada para lograr tal objectivo durante o período da sua participação na troika presidencial, tendo em conta que a atenção dos vários actores e interlocutores estava centrada no Parlamento do Estado-membro da Presidência. Deste modo, o Parlamento 

português possui, actualmente, canais de comunicação bem estabelecidos e fluidos com diversas instituições, a que recorrem todos os órgãos da AR, nomeadamente: Parlamento Europeu (Gabinete do Presidente, Gabinete do SG, funcionários e membros das várias Comissões Parlamentares 
e serviços do Parlamento, Gabinetes dos Deputados portugueses ao PE, além do departamento do PE com a responsabilidade das relações com os Parlamentos Nacionais);Gabinete do Presidente da Comissão Europeia (designadamente com o conselheiro que tem como competência as 
relações com os Parlamentos), além do Departamento do Secretariado-Geral da Comissão responsável pelas relações com os Parlamentos (que tem no Dr. Fernando Frutuoso de Melo o seu responsável máximo);REPER - Representação Permanente de Portugal junto da UE;Destaca-se, ainda, 

a sólida relação de cooperação com todos os representantes dos Parlamentos em Bruxelas, materializada num contacto diário muito próximo do nosso representante na troika. Na verdade, o período da Presidência da UE (e de participação na troika) tem sido bastante intenso em termos 
destes contactos. Finda esta participação, é possível desenvolver um trabalho de aprofundamento destes contactos e relacionamentos pessoais, que coloque a AR num diálogo e intercâmbio fácil e constante com todos os interlocutores relevantes neste domínio e que permita a dinamização 
dos processos de acompanhamento e apreciação dos assuntos europeus pelo Parlamento.c) O apoio às delegações da AR em Bruxelas – Como resulta do feedback transmitido pelos Deputados que se têm deslocado a Bruxelas, tem sido muito relevante a envolvidas, preparação de material 

de apoio e eventual contacto com Deputados portugueses ao PE. Tem sido também cada vez mais frequente o recurso dos Deputados à informação que é disponibilizada em Bruxelas para o seu trabalho na AR – (veja-se o caso da 7ª Comissão, cujo Presidente, Sr. Deputado Ramos Preto, tem 
vindo a solicitar, por diversas vezes, a recolha de informação sobre alterações climáticas, nomeadamente antes da sua participação na Conferência de Bali).e)O apoio nas visitas de estudo a Bruxelas – O PE disponibiliza um programa para visitas de Deputados e de funcionários dos vários 
PNs a Bruxelas (PE, Comissão, etc.) com o objectivo de criar redes de contactos entre pessoas que trabalhem sobre as mesmas matérias, assumindo o PE os encargos financeiros com a deslocação/estadia desses funcionários ou Deputados. Vários Parlamentos Nacionais têm aproveitado 

esta oportunidade para levar funcionários e Deputados a Bruxelas. A AR, até à data, apenas enviou uma delegação em Dezembro ao PE, no âmbito deste protocolo de cooperação (eu própria, acompanhada de um colega do Canal Parlamento - Francisco Feio – e de outro do CINF - Sérgio 
Andrade, deslocámo-nos ao PE para obter informação sobre o sistema de gravação digital de reuniões das comissões no PE, com vista a estabelecer um sistema semelhante na AR) mas tem em preparação um programa de visitas para o próximo trimestre. Ora, também aqui a presença de um 
representante em Bruxelas, com acesso directo aos vários interlocutores nas Instituições, resulta numa mais valia na elaboração de programas à medida dos interesses da AR.O Tratado de Lisboa e as implicações para os Parlamentos nacionais. Esta questão parece-nos merecer ponderação 

autónoma relativamente à representação da AR em Bruxelas. Como é sabido, o Tratado de Lisboa implica um conjunto de inovações, no que respeita ao papel e influência dos Parlamentos nacionais, faltando ainda apurar, com clareza, as suas reais implicações no trabalho dos Parlamentos. 
Em todo o caso, é incontornável a necessidade de intensificar e melhorar a cooperação, designadamente em procedimentos como o "cartão amarelo" ou o "cartão laranja". Os vários Parlamentos já representados em Bruxelas utilizam, de forma sistemática , os seus “Antenas” para recolher 
informação sobre esta matéria e para, desde já, analisar as formas possíveis de pôr em prática mecanismos que permitam cooperar quando se tratar de, designadamente, recolher o mínimo de opiniões de Parlamentos sobre determinada proposta legislativa da Comissão.Aliás, o próprio 

Parlamento Europeu debate actualmente esta questão no âmbito do seu Grupo de Trabalho para a reforma do PE, analisando as formas de adaptar e melhorar a cooperação com os Parlamentos nacionais à luz do Tratado de Lisboa. A própria Comissão Europeia, através de alguns dos seus 
altos funcionários, tem realizado reuniões regulares com os representantes dos Parlamentos em Bruxelas, de modo a intensificar os contactos e estreitar relações e canais de comunicação.São, pois, óbvias as vantagens da presença de um “antena” da AR em Bruxelas de modo a acompanhar 
todos estes debates e troca de informação em tempo real. Independentemente das especificidades de cada Parlamento nacional, da informação recolhida resulta que os “antenas” proporcionam uma melhor ligação entre o seu Parlamento e as Instituições da UE, assegurando uma melhor 

circulação de informação nos dois sentidos. Por outro lado, a troca de informação e partilha de práticas, conduz a um aprofundamento do conhecimento mútuo, que constitui uma mais-valia para a Assembleia da República.Por último, cabe recordar uma questão de natureza mais pragmática 
PNs a Bruxelas (PE, Coissão, etc.) com o objectivo de criar redes de contactos entre pessoas que trabalhem sobre as mesmas matérias, assumindo o PE os encargos financeiros com a deslocação/estadia desses funcionários ou Deputados. Vários Parlamentos Nacionais têm aproveitado esta  
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ENVELHECIMENTO E CIDADANIA ACTIVA 

COMISSÃO DE TRABALHO, SEGURANÇA SOCIAL E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
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COLÓQUIO 



 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  
 

9h30 – Abertura 

Intervenção de um Vice-Presidente da Assembleia da República  

Intervenção dos Senhores Presidentes das Comissões de Trabalho, Segurança Social e 

Administração Pública e de Ética, Sociedade e Cultura 
 

10h00 – Idade de reforma, pensões e subsídios solidários 

Moderador 

Manuel Ferreira Jerónimo – Secretário-Geral do Movimento Democrático 

de Reformados e Pensionistas 

Dr. Casimiro Menezes – Presidente da Confederação Nacional de 

Reformados, Pensionistas e Idosos 

Maria de Fátima Canavezes Alves – Coordenadora da Inter-Reformados 

Debate 
 

11h15 – Pausa para café 
 

11h30 – Participação no mercado de trabalho (depois da reforma)  

Moderador 

Dr. Luís Barbosa – Presidente da Cruz Vermelha Portuguesa 

Dr.ª Paula Guimarães – Gabinete de responsabilidade social do Montepio 

Debate 
 

12h45 – Almoço 

 

14h30 – “Aprender ao longo da vida” (depois da vida activa) 

Moderador 

Professora Doutora Esmeraldina Veloso – Professora na Universidade do 

Minho 

Dr.ª Lisabela Jacob – Coordenadora da Tertúlia do Marquês 

Debate 
 

15h45 – Pausa para café 
 

16h00 – Desafios à participação 

Moderador  

Dr.ª Manuela Filipe – Presidente da Delegação da Costa do Estoril da 

Cruz Vermelha 

Carlos Pinto Coelho – Jornalista 

Debate 
 

17h15 – Encerramento 
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